




PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0030/2009 QUE REAJUSTA O VALOR DO VALE COMPRA ALIMENTOS DOS SERVIDORES ATIVOS DO PODER LEGISLATIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Cuida a espécie de Projeto de Lei de autoria da Mesa da Câmara Municipal de Botucatu, que reajusta o valor do Vale Compra Alimentos dos servidores ativos do Poder Legislativo, de R$ 300,00 para
 R$ 400,00.

Trata-se de Projeto de Lei de competência privativa da Mesa da Câmara Municipal, nos exatos termos do disposto no artigo 12, IV, letra “b” do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Assim, quanto à iniciativa, o Projeto de Lei não padece de vício.

Por tratar-se de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação.
O Vale Compra Alimentos foi instituído pela Lei 4.362 de 26 de fevereiro de 2.003, sendo certo que não integra os salários e vencimentos dos servidores para todos os efeitos legais (art. 1º, §2º).

Por este motivo, ou seja, pelo fato de o Vale Compra Alimentos não integrar os vencimentos dos servidores, não incide no caso em tela o disposto no artigo 37, XII da Constituição Federal e no artigo 70, VII da Lei Orgânica do Município que estabelecem que os vencimentos dos servidores do Poder Legislativo não podem ser superiores aos vencimentos dos servidores do Poder Executivo.

A explicação acima é necessária pelo fato de o reajuste  constante do Projeto de Lei em análise implicar no incremento do respectivo valor somente aos servidores do Poder Legislativo.

De outro lado, foram observadas as regras previstas no artigo 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo o projeto de lei vindo acompanhado da estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Pelo exposto, não se vislumbrando vícios regimentais, legais e constitucionais, esta assessoria jurídica opina favoravelmente ao encaminhamento do Projeto de Lei ao Plenário da Câmara Municipal de Botucatu para deliberação quanto ao mérito da matéria.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO
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